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ATA DA 305ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e sete, às nove horas e trinta minutos, no auditório Espaço Crescer, da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Exportes - SETRE,  teve início a 305ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelos conselheiros Juliano Sousa Matos, presidente e Eduardo Mattedi Furquim Werneck, suplente, representantes da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: José Joaquim de Carvalho Jr, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Carlos Eduardo Sodré, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Lorene Louise Silva Pinto, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Maria Regina Cunha Pitta Lima, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Anésio Miranda Fernandes, representante do Clube de Engenharia da Bahia – CEB; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental - GERMEN; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista Projeto Amiga Tartaruga – PAT/ECOSMAR; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Marcos Melo, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Melquiades Oliveira, representante da entidade ambientalista, Centro de Estudos e Pesquisa para o Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Kitty Tavares, Larissa Cayres, Carla Mariane de Oliveira Souza, Eliuda Soares, Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Elizabeth Wagner, Luis Cezar Gil, Ronaldo Martins, Hosana Gaspar e Ruy Muricy, representantes do Centro de Recursos Ambientais - CRA; José Augusto Tosato, Marcos Félix da Superintendência de Desenvolvimento, Florestas e Unidades de Conservação – SFC. Como convidados: Júlio Rocha, superintendente de Recursos Hídricos; Cícero Monteiro, presidente da CERB; Ary da Mata, superintendente de Meio Ambiente da Prefeitura de Salvador; Silvana Nunes da Costa, superintendente de Irrigação da SEAGRI; Lívia Castello Branco, interlocutora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR; Sergio Arcoverde, representante da Arcoverde Consultoria, Nilson Marques Vidal, representante da AMAPELE do município de Simões Filho; Claudia Botelho e Neide Azevedo, representantes da ADESOL; José Augusto Saraiva, representante da entidade ambientalista GERMEN; Elias Dourado, chefe de gabinete da SETRE; Alberto Junior, representante do IAMBA. Constaram da pauta os seguintes assuntos: Abertura da sessão pelo presidente Juliano Sousa Matos; Posse dos novos Conselheiros, representantes do Poder Público Estadual; Apresentação sobre as “Novas diretrizes e ações da SEMARH”. Discussão e votação da Ata da 304ª Reunião Ordinária, realizada em 21/12/06; Relato dos Processos Novos (adiamento, destaque, pedido de vistas ou aprovação sob rito sumário); O que Ocorrer.  O presidente Juliano Sousa Matos cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. O presidente disse que pretendia tornar as reuniões do CEPRAM muito mais participativas, democráticas, um grande fórum de debate sobre as questões ambientais, que facilite o diálogo com a sociedade e tornar a discussão acessível a todos; esse seria um dos desafios e outro será recuperar a competência do Conselho que tem como finalidade a formulação de políticas públicas; disse que estará contando com a colaboração de todos. Em seguida, convidou os representantes do Poder Público que estavam presentes para a assinatura do Termo de Posse: os conselheiros Carlos Eduardo Sodré, José Joaquim de Carvalho Jr, Maria Regina Cunha Pitta Lima e Lorene Louise Silva Pinto. Continuando, passou a palavra ao conselheiro Eduardo Mattedi, para falar sobre as novas diretrizes da Semarh junto ao CEPRAM, que teria como objetivo priorizar a agenda positiva e a qualificação da participação da sociedade, bem como valorizar os ativos ambientais do estado e destacar as ações promotoras de uma lógica responsável, voltadas para o desenvolvimento sustentável; destacou a necessidade da adoção de medidas transversais, que pudessem mobilizar os variados setores do Estado; disse que dentro dessa proposta, o primeiro passo foi a convocação da população baiana para participar da revisão das leis ambientais, nºs 10.431 e 10.432, que dispõem sobre a Política de Meio Ambiente e Proteção à Biodiversidade e sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, com prazo até 30 de março do corrente; registrou que a sede da Semarh, órgãos do sistema e unidades regionais, em 10 municípios, estarão mobilizados para receber contribuições à referida revisão; informou que a secretaria vai promover uma caravana cívica, para realização de seis audiências públicas nas maiores cidades da Bahia, para discussão da revisão dessas leis. Ato contínuo, o conselheiro Renato Cunha, disse que espera que o novo governo tenha mais cautela ao aprovar processos de licenças ambientais. O presidente ressaltou que era preciso apresentar para o governo uma agenda positiva de forma atuante com objetivos de aperfeiçoar o desenvolvimento, bem como consolidar uma relação positiva com proposta de se fazer um novo CEPRAM. Após, passou a palavra à diretora de Relações Institucionais Kitty Queiroz, citou as presenças de alguns convidados representantes de vários segmentos. O presidente passou a palavra a Júlio Rocha, que fez a entrega de um mapa das regiões de planejamento e gestões das águas ao presidente do Conselho, disse que era fruto de um trabalho técnico da gestão integrada e participativa da SRH; falou da possibilidade de realizar uma reunião conjunta entre o CEPRAM e o CONERH para discutir a sistematização sobre o desenvolvimento, bem como a proposta de participação da SRH na composição da Câmara Técnica de Saneamento; registrou que a SRH promoverá o “Diálogo das Águas”, evento que ocorrerá nas Sextas-feiras, mensalmente, e terá como tema inicial: “OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO BRASIL”. O presidente passou a palavra para Elisabeth Wagner, que ressaltou e reforçou a idéia de que o CEPRAM terá como papel fundamental avaliar as ações de instrumentos indispensáveis, a exemplo de uma avaliação ambiental e estratégica, bem como zoneamento-ecológico-econômico, além do IDH-ambiental que estava sendo trabalhado pelo CRA a fim de que se torne um indicativo efetivo do desenvolvimento sustentável da Bahia; disse que o CRA estava com uma pauta de diálogo com os diversos segmentos. O presidente pediu permissão para se retirar no final da sessão matutina, por motivos de outros compromissos, passando a presidência ao seu suplente Eduardo Mattedi que deu continuidade aos trabalhos.  Passou-se a palavra a Marcos Félix, que explanou sobre o grande desafio no âmbito de sua superintendência era inserir a política florestal junto à política ambiental do Estado e implantar no Estado da Bahia um modelo de gestão das Unidades de Conservação. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra a Agnaldo Oliveira, representante da entidade ambientalista AMAPELE, que disse que aquela associação tinha como principal objetivo o desenvolvimento, acompanhamento de adolescentes e senhoras e proteção do meio ambiente, integrando a associação de marisqueiros, além da preocupação com os manguezais, que garantem o sustento daquela comunidade; ressaltou a necessidade de se trabalhar a base, ou seja, a legião de pessoas carentes de informações, principalmente com o trato das questões ambientais, tornando-os agentes ativos pelo meio ambiente. Ato contínuo, o conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra para Aldiza Andrade, representante também da AMAPELE, que falou de sua preocupação com a educação; disse que era preciso um envolvimento muito grande e que seria necessário uma maior abertura do Estado no que diz respeito às discussões das políticas publicas; solicitou que fosse dada uma maior atenção às pequenas organizações não governamentais, bem como uma capacitação efetiva desses gestores. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra para Flora Paranhos que fez várias considerações sobre saneamento com relação aos resíduos sólidos e disse que estava disposta a contribuir. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra ao conselheiro Renato Cunha que ressaltou sobre a participação dos representantes das entidades ambientalistas naquele colegiado, será conquistada por intermédio da justiça e aproveitou para apresentar um documento intitulado: “Por uma Bahia Sustentável: Gestão Ambiental Participativa”, compromissos para o governo atual, e solicitou uma apropriação daquela matéria, para que haja fortalecimento do controle social; sugeriu que fosse criado um processo de discussão referente às licenças concedidas para monocultura de eucalipto; apresentou também um documento que propõe discussões sobre “as razões por que não a transposição do Rio São Francisco”; propôs que o CRA mudasse a forma de seu relacionamento e que o mesmo deverá estar a serviço da sociedade para discutir a questão ambiental. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra a Maria Valéria Ferreira, engenheira sanitarista da Sedur, que falou dos conceitos de saneamento e disse que considerava muito importante a sua participação naquele colegiado; registrou que a Sedur estava trabalhando na elaboração de uma política pública em conjunto com outras secretarias, principalmente, além da Embasa e Conder, na promoção de uma relação de integração; ressaltou também a necessidade de participação dessa Secretaria na composição do Conselho, para que tenha oportunidade de apresentar e discutir outras propostas relacionadas às questões de saneamento. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra para Kilson Melo, representante da entidade ambientalista CAJAVERDE e da FABS que ressaltou a importância da nova característica do CEPRAM de uma agenda positiva, principalmente para a sociedade civil. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Nilson Marques Vidal, representante da AMAPELE, Simões Filho, que disse que estava muito otimista e que se sentia muita a vontade para criar uma parceria com a nova gestão; informou que estava em fase de conclusão a implantação do sistema de gasoduto  e solicitou uma maior atenção para a atividade de fiscalização naquela região e que a AMAPELE tinha como finalidade garantir a qualidade de vida e sustentabilidade da comunidade; ressaltou que, com relação ao saneamento, considerava injusta a prática de cobrança da taxa de esgoto; informou que AMAPELE passaria a ter a sua primeira Secretaria de Meio Ambiente e estaria acompanhando o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU e ressaltou a necessidade de focar o crescimento vertical; falou da possibilidade de abrir uma discussão sobre determinadas organizações que se consideram ambientalistas apenas para justificar seus projetos capitalistas  e excludentes; por fim, parabenizou a nova gestão. O conselheiro Mattedi disse que se não houvesse conflitos não haveria conselho, e que era preciso entender o desafio do CEPRAM, em buscar consensuar o que for possível e indicar as possibilidades de construção na busca do aperfeiçoamento as coisas. Após o intervalo do almoço, retornou-se a pauta para discussão e votação da Ata da 304ª reunião ordinária, realizada em 21 de dezembro de 2006, que fora aprovada sem nenhuma alteração. Passou para o relato dos processos novos. O conselheiro Mattedi apresentou a justificativa de ausência do conselheiro Luiz Tarciso, representante da FAEB, ao tempo em que foram adiados os processos nºs 2003-000943/TEC/AIAD-0088, Bison Indústria de Calçados Ltda e 2005-004447/TEC/LO-0089, Ariel Horovitz, que tiveram como relator o mesmo conselheiro; registrou o pedido de adiamento ao Processo nº 2005-006078/TEC/LO-0115, Indústria de Calçados Conceição do Almeida, conselheiro relator Carlos Sodré, por dificuldades de acesso aos autos do processo. Houve pedido destaque aos processos nºs 2006-005197/TEC/RC-0054; COELBA, 2006-005011/TEC/LO-0104, João Gabriel Nazzari; 2005-003278/TEC/AIAD-0267, Janna Agropecuária Ltda; 2003-000943/TEC/AIAD-0088, Bison Indústria de Calçados Ltda; 2005-002303/TEC/AIIN-0012 e 2005-002303/TEC/AIIN-0012, Mineração Gypsum do Brasil Ltda; 2005-005074/TEC/AIAP-0016, Edivaldo Borges; 2005-006025/TEC/SV-0159, Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporte – DNIT. Ato contínuo, passou para os processos para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2005-006823/TEC/LO-0131, Calçados Pegada Nordeste Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-000136/TEC/LL-0003, Neoenergia S/A, referente ao Termo de Referência, conselheiro relator Josemário Martins que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-006044/TEC/AIAD-0423, Vimdulino dias Costas, conselheiro relator Renato Cunha que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2004-003770/TEC/AIAD-0281, Cerâmica Sudoeste Ltda, conselheiro relator José Roberto Celestino que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-004531/TEC/AIAD-0346, Agrofertil S/A Indústria e Comércio de Fertilizantes, conselheiro relator João Marcos que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-003425/TEC/AIEM-0009, Pousada Pirâmide do Sol Ltda e Outro, conselheiro relator José Passos que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-001382/TEC/AIEM-0004, Almerindo Dias Nascimento Jr., conselheiro relator João Marcos que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, retornou aos processos com pedido de destaque: Processo nº 2006-005197/TEC/RC-0054, COELBA S/A, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou o seu voto favorável pela revisão do condicionante I,II,IV e VII, da Resolução CEPRAM 3610, conforme parecer técnico do CRA. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e todos concordaram e foi aprovado. Processo nº 2006-005011/TEC/LO-0104, João Gabriel Nazzari, conselheiro relator João Marcos que leu o seu voto favorável pela concessão da Licença de Operação e fez algumas ressalvas quanto ao auto de infração que foi aplicado ao referido empreendimento por implantar reflorestamento de espécies exóticas, sem a necessária licença ambiental. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e o conselheiro Josemário Martins comentou sobre a preocupação da FETAG com relação à monocultura do eucalipto naquela região; solicitou ao CRA que revisasse o valor da multa aplicada e revisão dos condicionantes e seus cumprimentos, bem como visita à área. O conselheiro Mattedi colocou em votação. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Elizabeth Wagner que falou de sua preocupação com a quantidade de condicionantes que são aplicados às licenças e as dificuldades que o órgão enfrentava para monitorá-los. O conselheiro Melquíades solicitou revisão das licenças de plantio de eucalipto e averiguar se as condicionantes aplicadas à empresa Bahia Sul Celulose estão sendo cumpridas; solicitou revisão do modelo de desenvolvimento do Extremo Sul do Estado e realização de um debate sobre a monocultura do eucalipto nessa região. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Cezar Gil que esclareceu que o empreendimento João Gabriel Nazzari era de porte médio e como se encontrava em fase de licença de localização deixou de fazer duas licenças de localização e implantação cujas taxas respectivas foram de R$ 1.500 e R$ 3.000, além da multa aplicada no valor de R$ 5.000,00; disse que o CRA precisava trabalhar a nível, de Zoneamento-Ecológico-Econômico – ZEE; ressaltou que a própria lei estabeleceu que era de atribuição do Conselho analisar as Licenças de Localização, de Implantação, bem como de Operação de empreendimentos irregulares o que permitiria a sua regularização com base no que dispõe a Lei. O conselheiro Renato Cunha questionou qual seria o benefício a ser apresentado pela empresa como medida compensatória para reparação dos problemas causados por implantar sem a devida licença, ou propor um Termo de Ajuste de Conduta – TAC. Os conselheiros Josemário Martins e Fernando Oliveira solicitaram vistas ao processo. Naquela oportunidade o conselheiro Mattedi informou que estavam abertas até o dia 30 de março as discussões da revisão das Leis com a participação da sociedade. Por fim, diante das discussões expostas sobre o empreendimento, João Gabriel, foi concedido o pedido de vistas. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Cezar Gil que endossou a sugestão do conselheiro Renato Cunha quanto à aplicação de uma medida compensatória ao referido empreendimento, acreditando ser uma medida mais eficaz, podendo ser colocada como condicionante. Processo nº 2005-003278/TEC/AIAD-0267, Janna Agropecuária Ltda, conselheiro relator José Passos que apresentou seu voto contra ao Auto de Advertência salvo melhor juízo desse Conselho. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e passou a palavra a Cezar Gil que esclareceu que a empresa possuía licença, e, uma vez vencido o prazo não fez uso da prerrogativa dos 120 dias para o pedido de renovação, conforme estabelecido na Lei, o que motivou a aplicação da Advertência. O conselheiro Renato disse que, considerando a irregularidade comprovada nos autos do processo pela empresa concordava com a homologação do CRA pela manutenção da Advertência. Ato contínuo, passou para os Processos nºs 2005-002163/TEC/AIMU-0067 e 2005-002303/TEC/AIIN-0012, Mineração Gypsum do Brasil Ltda, conselheiro relator Renato Cunha que apresentou o seu voto favorável pela manutenção dos autos de infração; disse que com relação ao auto de infração de multa, a empresa foi autuada em 2004, e, interditada em 2005, em decorrência do tempo seria necessário que o CRA informasse qual a situação atual da empresa com relação aquelas irregularidades constatadas pela fiscalização. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e passou a palavra a Cezar Gil que esclareceu que o CEPRAM, recentemente, concedeu a Licença de Localização da Knauf localizada também no município de Camamu, próxima à área da Mineração e a multa ocorreu em decorrência da visita técnica feita à área da Knauf e constatou as irregularidades; disse que a partir de 2002, com a iniciativa da municipalização, a Mineração fracionou sua área em três áreas menores, para que permitisse a obtenção da licença pelo município; registrou que, tecnicamente, a lavra foi mal feita, sem condições de operar; informou que a interdição garantiria a não retomada das atividade; sugeriu que essa interdição fosse mantida até o momento que o interessado apresentasse um novo projeto e que haja uma nova avaliação; disse que uma das alternativas seria a construção de lavra subterrânea. O conselheiro Renato disse que diante dos esclarecimentos entendeu que poderia passar de interdição temporária a definitiva. O conselheiro Carlos Sodré fez algumas considerações e ressaltou que constatadas as informações dos autos do processo referente à interdição em que a parte interessada apresentou recurso interpondo a infração, o relato se procederia diante das constatações contidas no processo. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Larissa Cayres que informou ter ocorrido caso semelhante, em que a Procuradoria Jurídica orientou a Secretaria Executiva desse Conselho, tendo em vista a possibilidade de haver contestação por vida judicial, proceder à abertura de um outro processo com aplicação de auto de infração de interdição definitiva para oportunizar o interessado a se defender. O conselheiro Carlos Sodré sugeriu que o CEPRAM recomendasse ao CRA que, depois de verificada as condições atuais do empreendimento, a depender do constatado pelos seus procedimentos legais, converteria a autuação em interdição definitiva. Por fim, todos concordaram com a manutenção dos autos de infração de multa e interdição temporária da empresa Mineração Gypsum do Brasil Ltda. Ato contínuo passou para o Processo nº 2005-005074/TEC/AIAP-0016, Edivaldo Borges, conselheiro relator José Passos que apresentou voto favorável pela manutenção do auto de infração de apreensão. Passou para o Processo nº 2005-006025/TEC/SV-0159, Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, conselheiro relator Walmir do Carmo que apresentou seu voto e fez um breve histórico sobre os encaminhamentos da licença anterior concedida ao referido empreendimento e votou favorável a prorrogação de prazo, conforme Resolução CEPRAM nº 3575, de 17/02/06. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e todos concordaram. Em seguida, passou para o Processo nº 2004-005364/TEC/LL-0040, Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, adiado na reunião anterior pelo conselheiro relator João Marcos que relatou ter constatado que se tratava de uma área com muitas fragilidades, embora antropizada apresentava cordões de dunas e vegetação de restinga, diante disso propôs diligência ao processo para visitar o local e obter maiores informações que possam garantir uma melhor análise da matéria. O conselheiro Renato Cunha reforçou o pedido de diligência, teceu comentários sobre o Parecer Técnico do CRA constante do processo, e recomendou que além da visita técnica o CRA solicitasse estudos complementares, previamente, e uma re-análise da anuência prévia concedida pelo gestor da APA Litoral Norte, bem como a proposição de um re-zoneamento. Por fim, foi acordado por todos o pedido de diligência. O conselheiro Josemário sugeriu que a Secretaria Executiva do CEPRAM convidasse a BAHIATURSA, para se discutir sobre a política de turismo do Estado da Bahia. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Elizabeth Wagner que sugeriu que a Superintendência de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável - SDS através da Secretaria Executiva do CEPRAM, propusesse uma agenda sobre o desenvolvimento da Bahia adicionando a agenda desenvolvimentista que o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC trará, e exemplificou a carcinicultura, papel e celulose, Litoral Norte e Oeste da Bahia; sugeriu que essa Agenda pudesse dar conta tematicamente dessas questões de forma articulada com os processos em andamento nas três regiões, bem como o instrumento de avaliação ambiental estratégica; informou que a revisão do sistema de licenciamento ambiental será discutido com a Universidade Federal da Bahia – UFBA. e outros segmentos para incorporar sugestões advindas da sociedade em geral. Passou para o Processo Diligenciado nº 2005-001382/TEC/AIEM-0004, Almerindo Dias Nascimento Junior, conselheiro relator João Marcos que apresentou voto favorável pela manutenção do Auto de Infração de Embargo Temporário e ressaltou que a defesa foi apresentada intempestivamente e sugeriu que o CRA revisse a Licença Simplificada concedida anteriormente por se tratar de uma atividade altamente impactante. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e todos concordaram. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Tosato que solicitou mais informações com relação ao processo. Passou para o Processo nº 2004-003170/TEC/LL-0032, Acquabahia Aquacultura da Bahia, conselheiro relator Renato Cunha que apresentou o seu voto com pedido de diligência; ressaltou que o interessado solicitou a Licença de Localização para o município de Maraú, na APA municipal de Maraú e na APA Estadual da Baia de Camamú sem as devidas anuências, bem como propôs a mudança do Zoneamento-Ecológico-Econômico. O conselheiro Marcos Melo perguntou qual seria o procedimento que daria suporte a um pedido de re-zoneamento.



 O conselheiro Mattedi passou a palavra a Larissa Cayres que respondeu que o processo era aberto na Superintendência de Florestas e Unidades de Conservação – SFC com estudos próprios, conforme determina a Lei nº 7799, condicionado a decisão do zoneamento. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Tozato que esclareceu a necessidade de revisão das normas existentes e procedimentos que possam garantir a segurança para tomada de decisão política, bem como os cuidados com o regulamento proposto pela nova Lei. O conselheiro Mattedi passou a palavra para o técnico Ruy Muricy esclareceu que o empreendimento estaria inserido na APA municipal de Maraú e constava no processo uma anuência municipal da Prefeitura de Maraú. Por fim, foi acordado por todos o diligenciamento para buscar esclarecimentos sobre a localização do empreendimento. Larissa Cayres informou que a Secretaria Executiva vai encaminhar ofício solicitando indicação dos representantes para as Câmaras Técnicas que têm como finalidade subsidiar as decisões do Conselho. O conselheiro Josemário solicitou discussão da Usina Termoelétrica de Itapebi e referenciou o Processo nº 2007-000730/TEC/LL; sugeriu que a SEMARH/CRA encaminhasse ao CEPRAM projeto de irrigação do município de Glória que será desenvolvido pela CHESF. No ponto “O que Ocorrer”: O conselheiro Joás Brandão demonstrou preocupação com o monopólio da mamona para produzir biodiesel. O conselheiro Josemário disse que a Secretaria Executiva do CEPRAM encaminhasse o Projeto de Irrigação do município de Glória para a pauta da próxima reunião; colocou a satisfação da FETAG com a inauguração da fábrica de biodisel no município de Iraquara.  O conselheiro Walmir do Carmo denunciou graves problemas ambientais na Cidade de Jucuruçú; reiteirou solicitação de visita do CRA à Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC para averiguar sistema de esgoto; solicitou ao CRA nova ação de fiscalização aos matadouros dos municípios de Ilhéus e Itabuna; reiterou ao CRA informações sobre a situação da Indústria de Frutas Doce Mel, município de Ipiaú. O conselheiro Melquiades Oliveira solicitou revisão das licenças de plantio de eucalipto e averiguar se as condicionantes aplicadas à empresa Bahia Sul Celulose estão sendo cumpridas; solicitou revisão do modelo de desenvolvimento do Extremo Sul do Estado e realização de um debate sobre a monocultura do eucalipto nessa região. O conselheiro Fernando Oliveira solicitou que o CEPRAM realizasse uma reunião específica para discutir as questões do biodiesel. O conselheiro Renato Cunha informou que estava em discussão as questões do cumprimento das condicionantes aplicadas ao empreendimento, Reta Atlântico; mostrou-se preocupado com a nova Lei que entrará em vigor no dia 20 de março de 2007, e sugeriu que houvesse um Decreto estabelecendo uma nova composição baseado na proposta da nova Lei. O conselheiro Marcos Melo propôs ao CRA, levantar informações quantitativas de condicionantes existentes e o número de técnicos/fiscais, para fins de uma análise proporcional com relação à demanda. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Kitty Tavares que fez breves esclarecimentos sobre os encaminhamentos para revisão da nova Lei, processo de realização da Assembléia para eleições das entidades ambientalistas e dos representantes do setor produtivo. Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezoito horas e trinta minutos. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 28 de fevereiro de 2007. 
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